PARECER N° 1074, DE 2016
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 174, DE 2015.
De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe estabelece prioridade de matrícula, nos estabelecimentos de ensino da rede pública estadual, para os filhos de mulheres vítimas de violência doméstica e familiar.

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 6a a 10a Sessões Ordinárias, de 23 a 27/03/2015, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável.

Em seguida, a propositura foi remetida a esta Comissão de Educação e Cultura, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos do artigo 31, §4º, do Regimento Interno desta Casa.

Após leitura do texto da proposição e de sua justificativa, reconhecemos que, de fato, a medida é positiva e legitimável. Deveras, é notório que as mulheres vítimas de violência doméstica e familiar necessitam de apoio para sair da triste rotina que vivenciam. As dependências financeira e emocional, a vergonha, as ameaças e as demais formas de controle exercidas sobre elas precisam ser, no mínimo, amenizadas para que não representem empecilhos na modificação da situação deprimente em que se encontram as referidas vítimas. Nesse contexto, a ideia veiculada pelo projeto tem o seu destaque.

Priorizar a matrícula dos filhos de tais mulheres é dar a elas a oportunidade de trabalhar e conseguir sua independência financeira, livrando-as do ambiente familiar de violência no qual estão inseridas. Garantir a transferência de matrícula de seus filhos para outra instituição de ensino, como também previsto pela propositura, é salvaguardar a integridade física e psicológica de todos os envolvidos, já que os agressores, muitas vezes, tornam-se ainda mais violentos quando as mulheres vitimadas tentam colocar fim à violência sofrida, sendo necessário o afastamento dos envolvidos para que não se tenha notícia de mais uma história trágica.

O apoio tão essencial esperado pelas mulheres e seus filhos inseridos num contexto doméstico violento está concretizado, em uma de suas formas, pela presente propositura. Não há dúvidas de que garantir a prioridade de matrícula, nos estabelecimentos de ensino da rede pública estadual, para os filhos de mulheres vítimas de violência doméstica e familiar contribui, de diversas maneiras, para que as vítimas tenham a necessária estrutura para modificar a situação.

Diante de todo o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.° 174, de 2015.

a) Rodrigo Moraes – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  17/11/2015.

a) Rita Passos – Presidente
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